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EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  AÇÃO 
DECLARATÓRIA  C/C  NULIDADE. 
IMPROCEDÊNCIA  DO  PEDIDO.  INSURGÊNCIA 
DO  PROMOVENTE.   MANUTENÇÃO  DO 
DECISUM.   OMISSÃO  E  CONTRADIÇÃO. 
INEXISTÊNCIA.  MATÉRIA  DEVIDAMENTE 
ENFRENTADA   NA  DECISÃO  IMPUGNADA. 
MANUTENÇÃO DO DECISUM. REJEIÇÃO.

- Os embargos de declaração têm cabimento apenas 
nos  casos  de obscuridade,  contradição ou omissão, 
ou,  ainda,  para  corrigir  erro  material,  não  se 
prestando ao reexame do julgado,  e,  não existindo 
quaisquer das hipóteses justificadoras do expediente, 
impõe-se a sua rejeição.

-  A  parte  dissente  dos  fundamentos  narrados  no 
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decisum combatido,  deve  valer-se  do  recurso 
adequado  para  impugná-lo,  não  se  prestando  os 
embargos declaratórios para tal finalidade.

VISTOS, relatados  e  discutidos  os  presentes 

autos.

ACORDA a Quarta Câmara Cível do Tribunal 

de Justiça da Paraíba, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração.

Trata-se  de  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO,  fls. 
305/308, opostos pelo Espólio de Áureo Clemente Guedes, representado por Adison 
Meira Guedes, contra a decisão de fls. 289/298, proveniente da Ação Declaratória c/c 
Nulidade forcejada em desfavor de Justiniano Guedes Neto, Empresa Sabugi S/A – 
Indústria e Comércio e Firma Agropecuária Cauassú Ltda, ambas representadas por 
Justiniano Guedes Neto.

Em suas razões, o recorrente afirma existir omissão e 
contradição  no  julgado,  sob  alegação  de  que,  em  síntese,  o  reconhecimento  da 
prescrição não altera a condição de sócios majoritários dos falecidos Áureo Clemente 
Guedes  e  Sylvia Gouveia Guedes da Fazenda Reunidas Vale do Sabugi S/A. No 
mais,  aduz  existir  contradição  quando  transfere  trecho  da  Ata  de  fl.  31,  a  qual 
confirma  que  a  propriedade  Papagaio  foi  incorporada  a  empresa  pelos  sócios 
falecidos acima citados, bem como no tocante a Propriedade denominada Barro do 
Curral Queimados, com área de 160 (cento e sessenta) hectares,  pois,  segundo os 
falecidos  sócios  da  empresa,  a  gleba  de  terra  é  objeto  de  inventário.  Assevera, 
outrossim,  que  não  houve  pronunciamento  acerca  das  certidões  de  registros  de 
imóveis de fls. 40, 41, 42, 50, emitidas pelos cartórios de registros de imóveis. Por fim, 
requer o acolhimento dos aclaratórios para serem supridos os vícios existentes.

Contrarrazões ofertadas, fls. 314/317, pugnando pela 
rejeição dos aclaratórios.
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É o RELATÓRIO.

VOTO

Como  se  sabe,  os  embargos  declaratórios  se 
destinam  a  sanar,  em  sentenças,  decisões  e  acórdãos,  obscuridades,  dúvidas, 
omissões ou contradições eventualmente existentes naquelas ou nestes (art. 1.022, do 
Código de Processo Civil atual).

A  contradição  e  a  obscuridade  relacionam-se  a 
questões que foram apreciadas pelo julgador, ao passo que a omissão, a aspectos não 
explorados por aquele. Isto implica dizer que, em havendo omissão, o provimento 
judicial  pode  vir  a  ser  alterado,  quantitativa  ou  qualitativamente,  por  um 
pronunciamento complementar;  enquanto  que,  em ocorrendo os  demais  vícios,  a 
mesma decisão deverá ser explicitada.

Nessa ordem de ideias, é cediço que os embargos de 
declaração  se  prestam  a  viabilizar,  dentro  da  mesma  relação  processual,  a 
impugnação  de  qualquer  decisão  judicial  eivada  de  obscuridade,  contradição  ou 
omissão, não se revestindo,pois, de características de revisão total do julgado.

No caso dos autos, analisando as razões do reclamo, 
percebe-se que o embargante, em verdade, não se conformou com a fundamentação 
da decisão contrária  as  suas  intenções  e,  de maneira  infundada,  lançou mão dos 
presentes embargos, alegando, a ocorrência de omissão e contradição no julgado.

Inicialmente,  afirma  que  o  reconhecimento  da 
prescrição do pedido de declaração de nulidade das Atas das Assembleias Gerais 
Extraordinárias  não  altera  a  condição  de  sócios  majoritários  dos  falecidos  Áureo 
Clemente Guedes e Sylvia Gouveia Guedes, da Fazenda Reunidas Vale do Sabugi 
S/A,  e  como  consequência,  deve,  portanto,  o  direito  deles  ser  transferido  aos 
herdeiros.
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Observa-se, antes de mais nada, que, compulsando a 
documentação  constante  às  fls.  31/37,  as  propriedades  rurais  "Papagaio",  "São 
Jerônimo"  e  "Cauassú",  as  duas  primeiras  pertencentem  aos  falecidos  Áureo 
Clemente Guedes  e  Sylvia Gouveia Guedes, e a última de propriedade de outros 
acionistas  da  Fazenda  Reunidas  Vale  do  Sabugi  S/A,  foram  integralizadas  ao 
patrimônio  desta,  após  laudo  de  avaliação,  restando  consignado  no  citado 
documento, fls. 31/35, o seguinte:

(...)  Considerando-se  que  o  referido  projeto  tem 
como  base  a  exploração  das  propriedades  rurais 
"PAPAGAIO', São JERÔNIMO E CAUASSU (...).
Em seguida  os  acionistas  Áureo  Clemente  Guedes, 
Silvia Gouveia Guedes, Justiniano Guedes Neto, Jairo 
Guedes,  Javan  Guedes,  Dárcio  Guedes,  Áureo 
Guedes Filho e José Gouveia Guedes afirmaram em 
voz alta, que transferem e consideram incorporados 
ao patrimônio da FAZENDAS REUNIDAS VALE DO 
SABUGI S/A,todos os bens relacionados e avalidados 
no Laudo de Avaliação acima transcrito,  bem como 
todos os direitos, domínio e posse sobre os referidos 
bens.  

Registre-se,  ainda,  que  a  assembleia  a  qual 
integralizou as propriedades rurais descritas alhures, foi realizada  no ano de  1971, 
razão pela qual reconheceu-se a prescrição do direito de questionar supostos vícios 
ali existentes, uma vez que a presente demanda só foi ajuizada em 09/08/2013. 

Com  relação  a  esse  assunto,  entendo  não  existir 
qualquer omissão no julgado, diante do que restou consignado, fl. 294:

Assim  sendo,  diante  do  reconhecimento  da 
prescrição, não se permite a discussão de possíveis 
vícios existentes na ata da Assembleia realizada há 
mais de quatro décadas até o efetivo ingresso na via 
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judicial. Consequentemente, não há como questionar 
a integralização das propriedades rurais "Papagaio", 
"São Jerônimo",  "Barro do Curral"  e "Cauassu",  ao 
patrimônio  da  Fazenda  Reunidas  Vale  do  Sabugi 
S/A,  atualmente  denominada  SABUGI  S/A  - 
Indústria e Comércio,  bem como descabe deferir a 
habilitação  do  espólio  na  ação  de  indenização  de 
desapropriação da propriedade Papagaio, em trâmite 
na Vara Federal.

Desta feita, como dito, tornou-se impossível analisar 
supostas irrgularidades ocorridas nas assembleias gerias extraordinárias, em razão 
do reconhecimento  da prescrição,  e  como consequência,  os  respectivos pleitos  de 
nulidade de registro das propriedades Papagaio,  São Jerônimo e Barro do Curral.  

No mais,  aduz existir contradição na decisão quando 
transfere trecho da Ata de fl.  31, a qual confirma que a propriedade Papagaio foi 
incorporada  a  empresa  pelos  sócios  falecidos  Áureo  Clemente  Guedes  e  Sylvia 
Gouveia  Guedes,  bem  como  com  relação  a  propriedade  denominada  Barro  do 
Curral Queimado.

Antes  de  mais  nada,  imperioso  registrar  que  a 
propriedade Barro do Curral Queimado foi incorporado ao patrimônio da Empresa 
Sabugi S/A, como se vê na Ata da Assembleia Geral Extraordinária realizada nos dias 
30 de janeiro a 02 de fevereiro  do ano de 1971,  conforme se observa,  através  da 
declaração de fl. 30, logo, inexiste vício a ser suprido, pois, o recorrente, mais uma 
vez,  pretende  discutir  prováveis  irregularidades  ocorridas  em  assembleias  gerais 
extraordinárias realizadas em janeiro e fevereiro de 1971, como mencionado alhures, 
o que, em razão da prescrição, torna-se impossível.

Ademais,  aduz terem sido omitidas as certidões de 
registro de imóveis de fls. 40, 41, 42, 50, expedidas pelos Cartórios de Registros de 
Imóveis. 
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Todavia,  mais uma vez, entendo não existir vício a 
ser  suprido,  pois,  tendo  sido  reconhecida  a  prescrição  do  direito  de  questionar 
possíveis irregularidades na assembleia realizada no ano de 1971, a qual integralizou 
as  propriedades  mencionadas  nas  certidões  citadas,  a  outras,  imperioso  se  torna 
manter a decisão objurgada.

Desse modo, tendo a decisão impugnada sido clara e 
precisa quanto ao enfrentamento dos pontos indispensáveis ao desfecho do caso, não 
vislumbro eiva alguma a ser sanada.

Assim, não  é  necessário  grande  esforço  para  se 
perceber que a postulação sob análise é inadmissível na via do recurso de integração, 
posto  que  não  diz  respeito  a  quaisquer  dos  defeitos  arrolados  no  art.  1.022,  do 
Código de Processo Civil.

Ante  o  exposto, REJEITO  OS  EMBARGOS  DE 
DECLARAÇÃO.

 
É o VOTO. 

Participaram  do  julgamento,  os  Desembargadores 
Romero Marcelo da Fonseca Oliveira (Presidente), Frederico Martinho da Nóbrega 
Coutinho (Relator) e João Alves da Silva.

Presente  a  Dra.  Vanina  Nóbrega  de  Freitas  Dias 
Feitosa, Promotora de Justiça, representando o Ministério Público.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal 
de Justiça da Paraíba, em 12 de julho de 2016 - data do julgamento.

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
Desembargador 

Relator
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